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    APRESENTAÇÃO




    É com grande satisfação que apresentamos Construindo Pontes: Diálogos entre Ciências Humanas e Sociais – Volume 7, uma coletânea que se propõe a ser um espaço de encontro, reflexão e construção coletiva de saberes. Os artigos aqui reunidos abordam temas diversos e atuais, cruzando áreas como educação, psicologia, sociologia, direito, história e cultura. A pluralidade temática e metodológica revela o potencial dos diálogos interdisciplinares para compreender as complexidades da realidade social contemporânea.




    Abrindo a coletânea, o artigo As contribuições da neuropsicopedagogia para a aprendizagem de escolares de risco: um olhar para as vítimas indiretas da violência contra a mulher propõe uma abordagem sensível ao impacto da violência no desempenho escolar. Em seguida, Robótica na educação básica: fundamentos e práticas discute o uso de tecnologias como ferramentas de aprendizagem ativa. Ainda no campo da educação inclusiva, Uma análise em editais para contratação de tradutores–intérpretes de Libras examina a valorização (ou ausência dela) desses profissionais essenciais.




    Gamificação e ferramentas tecnológicas no ensino de geografia apresenta recursos inovadores para o ensino dessa disciplina, enquanto O projeto político-pedagógico e seu lugar no contexto das escolas de educação infantil retoma a importância do planejamento escolar. A discussão sobre formação docente segue em Formação superior completa: uma leitura bibliográfica e em Neurociências e metodologias ativas no trabalho de estudantes com necessidades educacionais especiais.




    A coletânea também reflete os efeitos da pandemia em Gestão escolar e pedagógica no Brasil no período da pandemia COVID-19 e amplia a crítica social com A ineficácia dos direitos humanos na prática social brasileira. Na área socioeducativa, A pedagogia da presença e a necessidade de rotinas integradas com quadro adequado de agentes socioeducativos traz contribuições importantes.




    Paulo Freire é homenageado em Os objetivos do desenvolvimento sustentável: a conscientização ambiental e social através da práxis pedagógica, e temas ligados ao sistema de justiça são tratados em Processo Judicial Eletrônico (PJe) na Justiça do Trabalho. A coletânea também resgata a memória africana em O encobrimento da África: resgatar a história de África e dos africanos da narrativa colonial.




    A identidade cultural é explorada em Notas gerais sobre a identidade alimentar do goiano e Paisagem e identidade cultural do piauiense em Assis Brasil. A religião e suas expressões aparecem em Para além das ondas: desafiando a tipologia das igrejas pentecostais brasileiras. Temas da condição humana são trazidos por Entre o caos e o controle: reflexões sobre a condição humana a partir do filme O Homem Duplicado e Por uma clínica psicológica da (além)-(pós)-modernidade: reflexões incipientes.




    A coletânea também apresenta reflexões sobre A migração haitiana no Brasil, A identidade de Tsukuru Tazaki em tempos do capitalismo tardio, O uso da espiral construtivista como metodologia ativa em cursos de graduação de estética e cosmética e Leitura(s) e escrita com remição de pena: um processo ressocializador nas prisões do Distrito Federal. Fechando a obra, temos Os principais desafios enfrentados pelo programa: Mais Alfabetização e Supervisão escolar: trajetória, hegemonia e Estado capitalista.




    Complementando esta rica coletânea, o artigo A denúncia das ficções do imperialismo estadunidense em O terrorista de Berkeley, Califórnia propõe uma leitura crítica do romance de Pepetela, revelando como a narrativa literária expõe e questiona estereótipos, discursos de poder e construções identitárias no imaginário norte-americano. A autora articula referências de Umberto Eco, Stuart Hall, Achille Mbembe e Michel Foucault para analisar as representações de violência, soberania e manipulação ideológica, ampliando o debate sobre imperialismo, identidade e alteridade.




    Convidamos você, leitor, a mergulhar nessas pontes de pensamento, onde cada artigo é uma travessia entre ideias, vivências e práticas. Que esta leitura inspire novas conexões, questionamentos e transformações. Boa leitura!
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    RESUMO: O presente estudo inclina-se sobre a problemática questão da violência doméstica, buscando compreender o impacto na aprendizagem e as possíveis consequências e percepções das crianças e jovens expostos à situação de vítimas indiretas, e como a escola enquanto rede de apoio social, pode favorecer a ativação de recursos pessoais dos educandos para o enfrentamento das adversidades pertinentes. A família é o primeiro ambiente de aprendizagem e formação social do indivíduo, sendo responsável por toda e qualquer experiência que pode ser determinante em sua trajetória de vida. As crianças e jovens quando expostos aos mais diversos tipos de violência no meio familiar trazem para seu desenvolvimento consequências negativas, e por vezes, também podem tornar-se vítimas diretas de comportamentos abusivos no contexto familiar. O objetivo do trabalho presente é lançar luzes e dar voz sobre a situação dessas crianças e adolescentes que são praticamente invisíveis nas pesquisas sobre o tema, mas que representam um grave problema social, que precisam ser vistos e ouvidos em suas necessidades dentro do ambiente escolar, e como essas vítimas indiretas podem ser levadas a compreender a importância de se combater a violência e a intolerância, e assim se conscientizarem para o rompimento do ciclo de violência doméstica.
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    1 INTRODUÇÃO




    Apesar de todos os avanços legais alcançados nos últimos anos, o Brasil ainda é um dos países com o maior índice de homicídios de mulheres e representa a quinta maior taxa de feminicídio do mundo, conforme dados da Organização Mundial de Saúde. Essa triste realidade vem deixando milhares de crianças e jovens na condição de órfãos, vítimas indiretas, invisíveis, e muitas vezes silenciosas, da violência doméstica.




    A violência contra a mulher precisa ser vista e compreendida como um problema social grave e os estudos e dados pertinentes mostram que há ainda um longo caminho a ser vencido até que a violência praticada contra a mulher deixe de ser considerada naturalizada em nossa sociedade.




    “A violência doméstica ocorre numa relação afetiva, cuja ruptura demanda, geralmente, intervenção externa.” (SAFFIOTI, 1999 apud JUNG e CAMPOS, 2019, p. 81). Segundo Jung e Campos (2019, p. 83):




    A Lei 11.340/06 conhecida como Lei Maria da Penha, em vigor desde 22 de setembro de 2006, considera o crime de violência doméstica e familiar contra a mulher como sendo “qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial.”




    A violência contra a mulher traz em conjunto um outro elemento muito significativo e preocupante e que consiste no tema principal do presente trabalho: as crianças e os jovens órfãos ou vítimas indiretas do feminicídio. Essas vítimas indiretas, até mesmo invisíveis ao Estado, à Sociedade e à Escola, constituem uma das partes mais preocupantes desse tipo de crime.




    Este artigo enfatiza, a partir da pesquisa bibliográfica, o retrato da violência contra a mulher e os danos causados às crianças e jovens que testemunham situações dessa natureza, e que são, as vítimas dessa dinâmica parental, sofrendo em silêncio, tendo comprometidos a curto e a longo prazo a sua saúde mental, o seu desenvolvimento, e consequentemente, o seu processo de aprendizagem e o seu futuro. Segundo Giurlani (2004 apud MAZER et al, 2009, n.p.) “a influência do ambiente familiar é significativa tanto sobre problemas de comportamento como sobre dificuldades no aprendizado acadêmico.”




    Vale ressaltar que o papel da escola é tão importante e necessário quanto o da família, nessa condição. A escola assume um papel importante no desenvolvimento das crianças e jovens, e pode trabalhar na conscientização das famílias no sentido de contribuir no entendimento e consequências de seus atos; pode configurar-se num espaço de proteção e acolhimento das crianças e jovens vítimas da violência doméstica; pode trabalhar na conscientização do corpo docente e discente sobre os resultados danosos que esse tipo de violência traz para a sociedade; pode promover a reflexão e a conscientização do que significa um comportamento agressivo e desrespeitoso dentro da família. Iniciativas dessa natureza são imprescindíveis para a diminuição da violência doméstica nas próximas gerações.




    Dessa forma o Neuropsicopedagogo Institucional no conjunto de suas atribuições e como profissional da aprendizagem pode desenvolver projetos junto à Equipe Técnica-Pedagógica visando abordar e atingir não só os propósitos já mencionados, mas também buscando compreender as necessidades das crianças vítimas desse tipo de violência e as dificuldades de aprendizagem que podem vir a apresentar como condição associada.




    2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA




    2.1 O ser criança




    Sabemos o quanto os primeiros anos de vida se constituem como um período de extrema importância, sendo considerados como janelas de oportunidades para o desenvolvimento pleno da criança em todas as áreas: cognitiva, afetiva, socioemocional e física. Trata-se de um período de rápidas e profundas transformações. Portanto, as experiências vividas pela criança, sendo de natureza positiva ou negativa, marcarão para sempre a sua vida.




    Na Idade Média, a criança era vista como distinta do adulto apenas por questões físicas, ou seja, pelo seu tamanho e força, sendo considerada como adulto em miniatura. Nesse momento sócio-histórico não havia sentimento de infância, nem consciência das especificidades dessa etapa do desenvolvimento, como as diferentes maneiras de pensar e sentir, assim como as necessidades, que são diferentes em sua essência do mundo adulto.




    A partir do Século XVIII, o sentimento de infância começa a ser desenvolvido. A criança passa a ser considerada como um ser social, participante das relações familiares e da sociedade, sendo vista como sujeito com características e necessidades próprias diferentes do adulto.




    “A infância é um período de mudanças biopsicossociais que vai desde o nascimento até o ingresso na puberdade, por volta dos 12 anos de idade.” (CALÁCIA, 2017, n.p.). A concepção sociointeracionista de desenvolvimento, considera as influências ambientais, sociais e biológicas na formação do indivíduo e em seu desenvolvimento. Dessa forma, precisam ser consideradas a herança genética e as características biológicas ao seu nascimento. Mas, as experiências que o sujeito irá viver e o estabelecimento das relações sociais e afetivas, terá um papel imprescindível no curso de seu pleno desenvolvimento e em todas as possíveis dimensões.




    As crianças sempre existiram e ser criança nunca foi fácil. Muitos séculos se passaram e essa infância feliz, idealizada, ainda está longe de ser garantida. Segundo Calácia (2017, n.p.):




    As características da infância mudam com o tempo em função das diferenças socioculturais, econômicas e geográficas de um dado contexto histórico. Portanto, a criança de hoje não é exatamente igual à do passado, nem será igual à que virá nos próximos séculos, uma vez que os contextos sócio históricos e culturais também são modificados.




    Torna-se necessário construir um olhar cuidadoso e crítico sobre o ser criança e suas vivências e relações com a cultura, num processo contínuo de recriação. Cabe aos pais e educadores garantirem para a criança um ambiente favorável ao seu desenvolvimento que estimule sua evolução constante e ajude-a a superar suas dificuldades. “Ela deve ser exposta a tudo que é belo e sublime, o quanto antes.” (CALÁCIA, 2017, n.p.).




    2.2 A criança e a aprendizagem




    A aprendizagem é um processo através do qual o ser humano adquire e desenvolve conhecimentos, habilidades, comportamentos e valores. Esse processo se dá de forma contínua e tem evolução à medida que a criança se desenvolve e se vê capaz de compreender questões mais elaboradas.




    A vida de todo e qualquer ser humano precisa passar por determinados caminhos e sensações para se fazer valer de forma completa. Dentre as etapas necessárias, destaca-se o processo de aprendizagem como um dos principais. Ele pode ser notado ainda nos primeiros anos de vida de uma pessoa. (BRITES, 2019, n.p.).




    A aprendizagem é considerada como uma construção pessoal que resulta de um processo experimental, própria da pessoa e que se expressa pela modificação de comportamento. Portanto, trata-se de um acontecimento de extrema complexidade e que envolve aspectos orgânicos, cognitivos, emocionais, psicossociais e culturais.




    “A aprendizagem compreende, por consequência, uma relação integrada entre o indivíduo e o seu desenvolvimento, da qual resulta uma plasticidade adaptativa de comportamento e de condutas.” (FONSECA, 2016, p. 151).




    Importante destacar que o resultado do processo de aprendizagem é o estabelecimento de habilidades que serão essenciais para as etapas advindas da vida da criança. Dessa forma, a qualidade dos ambientes que a criança é exposta para o seu desenvolvimento é imprescindível. Ela precisa de variados espaços para brincar e fazer descobertas. Tais espaços precisam ser seguros, sadios e favorecidos para ser impedida a exposição à violência, enfermidades e acidentes.




    “A família também deve oferecer condições adequadas para que o binômio ensino-aprendizagem se realize com sucesso.” (ROTTA, 2006, p. 118). Em todo decorrer desse processo de aprendizagem o papel dos pais, dos educadores e da escola é importante e eficaz, pois são os responsáveis pela estimulação diária e contínua das crianças para que desenvolvam afeto, confiança, habilidades, percepções e valores que farão parte de suas vidas.




    Percepções, sentimentos, emoções, modos de agir próprios de cada um de nós e que depende fortemente do meio social em que vivemos e de toda influência cultural que herdamos, bem como características intrínsecas e aparelho psíquico, são alguns aspectos relacionados ao processo de aprendizagem. (GAMES, 2013 apud METRING e SAMPAIO, 2019, p. 90).




    2.3 Fatores de risco para a aprendizagem




    Ao falar de desenvolvimento infantil, não se fala apenas de desenvolvimento de fala, de desenvolvimento motor e de cognição. Pensa-se também, de maneira mais global e integrada, na necessidade de serem desenvolvidas todas as áreas, em conjunto e concomitantemente, agregando a psicologia social e familiar.




    O desenvolvimento integral faz referência a um crescimento harmônico aparelhagem e funcionalidade sensorial, perceptiva, psicológica, intelectual, motora, física e da linguagem. Este crescimento ocorre especialmente durante as etapas críticas do desenvolvimento e maturação neuro cerebral do indivíduo. (LEGARDA, 2010, p. 15 apud NOSELLA [201-]).




    Os fatores de risco são condições ou variáveis de ordem ambiental, biológica, genética ou social que contribuem para o surgimento de uma desordem emocional ou comportamental e/ou podem interferir de forma negativa no desenvolvimento da criança em qualquer aspecto.




    No ambiente existem inúmeros fatores de risco para o desenvolvimento e a aprendizagem da criança. Esses fatores de risco podem gerar efeitos significativamente negativos no desenvolvimento da criança e do adolescente. As consequências podem invadir diferentes áreas, como da cognição, da linguagem, do desenvolvimento socioemocional e do desempenho escolar.




    As crianças e adolescentes quando expostos a ambientes vistos como de risco, geralmente, podem vir a apresentar defasagem em suas habilidades sociais e de regular afeto, o que impede o estabelecimento de vínculos e relações com o meio ambiente do qual faz parte. E os reflexos dessa condição podem ser vistos no contexto escolar, dificultando inclusive, o processo de aprendizagem.




    A violência doméstica pode ser considerada um fator de risco significativo e de alta chance de desencadear consequências em um ou vários aspectos do desenvolvimento infantil, podendo ser físico, psicológico, sexual e de negligência conjugal. Com a atual situação de isolamento social imposto pela pandemia da Covid 19, a quantidade de denúncias de violência contra a mulher cresceu quase 40%. Fatores como o estresse gerado pelo confinamento imposto e a situação de instabilidade econômica e perda do emprego, resultou esse aumento.




    Além do crescente número de mulheres que são vítimas de algum tipo de agressão no Brasil, a cada hora, ainda temos que enfrentar a problemática dos milhares de órfãos no país, crianças e adolescentes, que são privados de modo repentino da convivência com a mãe pelo pai ou padrasto agressor, e passam a ser criados em instituições ou por parentes próximos, e são as vítimas esquecidas, invisíveis e não contabilizadas nos dados dessa triste estatística.




    “Para que ocorra a aprendizagem, a criança necessita de condições ambientais e psicológicas adequadas.” (RUSSO, 2018, p. 161). As crianças que passam por situações de maus-tratos, violência ou negligência poderão ter seu processo de aprendizagem comprometido em razão das sequelas que estas condições geram, como: problemas com a autoestima, transtorno de ansiedade, comportamento indisciplinado, tendência ao isolamento social, sintomas de depressão, sentimento de desconfiança, nas áreas sociais e cognitivas, dificuldade em reter informações, e até mesmo tendência ao suicídio. Todos esses aspectos podem levar a criança a apresentar dificuldade em aprender e a apreender informações.




    No caso da criança, vítima silenciosa da violência doméstica e/ou do feminicídio, os maus-tratos psicológicos podem se apresentar das duas formas: passivo e ativo, através do abandono emocional e negligência com as condições afetivas por parte de quem é o agressor ou através das atitudes de ameaça ou expressão verbal. As consequências desses maus-tratos costumam ser a longo prazo, como distúrbio do crescimento e do desenvolvimento psicomotor, emocional, intelectual e social, baixo rendimento escolar, instabilidade emocional, e problemas de comportamento.




    De acordo com Russo (2018, p. 160), para a SBP (Sociedade Brasileira de Pediatria), os maus-tratos psicológicos configuram no tipo de violência mais difícil de ser identificada. O desrespeito à criança e ao adolescente é uma forma de maus-tratos psicológicos, e a negligência o tipo de maltrato mais corriqueiro, que abrange a falta de uma base emocional, afetiva e atencional, exposição frequente à violência doméstica, e outros. Portanto, é importante salientar que, se a criança for vítima de negligência, violência, ela terá comprometido todo o seu desenvolvimento integral e não poderá contar com os chamados, fatores de proteção, que podem assegurar uma condição satisfatória para a aprendizagem.




    As dificuldades de aprendizagem, quando persistentes e associadas a fatores de risco presentes no ambiente familiar e social mais amplo, podem afetar negativamente o desenvolvimento do indivíduo e seu ajustamento em etapas subsequentes. (SANTOS E MARTURANO, 1999 apud MAZER et al, 2009, n.p.).




    2.4 O papel da escola




    Mesmo sendo a infância considerada uma área de preocupação dos estudiosos, buscando compreender os variados aspectos do desenvolvimento infantil, levando em consideração as ações pedagógicas, de saúde, destacando os aspectos afetivos/emocionais, principalmente da dinâmica familiar e da sociedade, cabe ressaltar que muito pouco é refletido, estudado e realizado a respeito de medidas de prevenção, principalmente quando consideramos os transtornos psíquicos, emocionais ou comportamentais.




    Para que exista uma ação de caráter preventivo, a forma mais eficaz é ter as pessoas mais próximas às crianças e aos adolescentes, cientes e sempre atenciosas. É imperioso trabalhar na conscientização das famílias com o objetivo de contribuir na compreensão da responsabilidade de seus atos, e chamar a atenção e provocar reflexões sobre as possíveis ações dos educadores em relação à prevenção e à proteção das crianças e dos adolescentes.




    De acordo com Nosella ([201-], n.p.), é importante para os profissionais que atuam junto às crianças e adolescentes, conhecerem os fatores de risco para a aprendizagem, como a violência doméstica e/ou feminicídio, para assim atuarem junto e intervir. Bem como, conhecer a rede de proteção social e instituições, como: conselho tutelar, assistência social e de saúde que têm como objetivo de atuação garantir os direitos de um desenvolvimento pleno às crianças e adolescentes, também como uma estratégia de prevenção ou para situações que caibam intervenção.




    [...] o professor pode desempenhar um papel importante como fator de proteção, pois de fato, além de ensinar, ele desempenha vários dos itens de fatores de proteção, como por exemplo, ser um adulto que a criança estabelece um relacionamento positivo, mesmo que único em seu contexto, pode ser suficiente. (NOSELLA, [201-], n.p.).




    Mediante todos os fatores de risco aos quais as crianças e adolescentes podem estar expostos, torna-se necessário, que os profissionais que atuam junto à infância e adolescência, conheçam a respeito desses fatores, desconsiderando determinados conceitos, opiniões e questões pessoais que podem negar a identificação de tal risco; bem como, sejam conscientizados de seu papel como possíveis observadores e possam intervir denunciando, tendo como propósito maior o bem estar da criança ou do adolescente. Ao Neuropsicopedagogo Institucional cabe a “Observação, identificação e análise dos ambientes e dos grupos de pessoas atendidas, focando nas questões relacionadas à aprendizagem e ao desenvolvimento humano nas áreas motoras, cognitivas e comportamentais (...).” (SBNPp, Resolução 04/2020, Art. 30, § 2º).




    “É oportuno enfatizar que todos têm dever de denunciar à autoridade competente ou ao Conselho Tutelar casos de maus-tratos para com as crianças e jovens, conforme determina a norma contida no art. 227 da Constituição Federal.” (RUSSO, 2018, p. 168). Contudo, de acordo com o Código de Ética Técnico-Profissional da Neuropsicopedagogia (SBNPp, Resolução 04/2020, Art.47, §2º), “O Neuropsicopedagogo responsabilizar-se à pelos encaminhamentos necessários para garantir a proteção integral do atendido.”




    Assim, o profissional em educação deve estar sempre atento, observando as atitudes, o comportamento e o relacionamento de seus alunos como grupo escolar. Ao perceber qualquer mudança em suas atitudes ou comportamentos, e dificuldade na aprendizagem é necessário que o mesmo aborde esse aluno em busca de informações que permitam diálogo com a família, e sendo necessário buscar orientações junto a profissionais de apoio, ou levar o caso ao conhecimento do Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente. É importante conhecer o caso, e tentar solucioná-lo, pois o papel da escola não é somente transmitir conhecimento, mas contribuir para a formação do indivíduo.




    De acordo com o Código de Ética Técnico-Profissional da Neuropsicopedagogia da Sociedade Brasileira de Neuropsicopedagogia (SBNPp, Resolução 04/2020, Art. 10), “A neuropsicopedagogia (...) tem como objeto formal de estudo a relação entre o funcionamento do sistema nervoso e a aprendizagem humana, numa perspectiva de reintegração pessoal, social e educacional.” Dessa forma, cabe ao Neuropsicopedagogo Institucional diversas estratégias dentro do seu âmbito de atuação, que vão desde a criação de técnicas que possibilitem o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem daqueles que são atendidos em ambiente coletivo, até a introdução de ações específicas como Projetos de Trabalho e Oficinas Temáticas, ou em casos mais precisos buscar as origens das dificuldades apresentadas pelo sujeito por meio de triagens ou sondagens, e encaminhando à profissionais de áreas específicas.




    Portanto, o Neuropsicopedagogo Institucional tem um papel de extrema importância junto à Equipe Técnico-Pedagógica no sentido de trabalhar para o rompimento do ciclo histórico de violência doméstica no contexto pelo qual responde. Todos em conjunto podem objetivar levar conhecimentos aos estudantes para que eles possam entender a importância de se combater a intolerância, a violência e o desrespeito contra a mulher, e se conscientizarem da importância de cuidar do nosso próximo, denunciando toda e qualquer forma de violência.




    Conduzir movimentos de conscientização do corpo docente e discente, trabalhando de forma preventiva, através de apresentações culturais: teatro, música; por meio de instrumento lúdico pedagógico: literatura de cordel; e projetos internos com a família através de palestras, rodas de conversa, constituem formas de sensibilizar crianças, adolescentes, adultos sobre as consequências nocivas que a violência contra a mulher traz para a sociedade como um todo. Enfim, trabalhar no sentido de promover a saúde e a qualidade de vida dos indivíduos e contribuir para a eliminar qualquer forma de negligência, omissão, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, também faz parte das várias atribuições do Neuropsicopedagogo.




    Diante de todo esse cenário, iniciativas dessa natureza são imprescindíveis para a diminuição da violência doméstica nas gerações futuras. É importante destacar a necessidade de os estudantes serem capazes de refletir sobre a situação da violência doméstica e a igualdade de gênero, conscientizando-se do que significa um comportamento agressivo e desrespeitoso dentro do meio familiar. Bem como, há de se destacar a necessidade dessas crianças e adolescentes, vítimas silenciosas e invisíveis da violência doméstica, serem acolhidos e compreendidos em suas necessidades dentro do contexto escolar, diante de suas fragilidades e as consequências dessas no processo de aprendizagem.




    Assim, cabe à neuropsicopedagogia atuar justamente nos fatores que contribuem para o baixo rendimento, focando, portanto, nos pedagógicos, socioeconômicos, culturais e de convivência em diferentes grupos sociais. O que leva a perceber ser ele dono de um papel definido e singular na equipe técnica escolar. (RUSSO, 2018, p. 45).




    3 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Para que possamos refletir e aprofundar na discussão da infância e adolescência, precisamos nos libertar de antigos conceitos como a ideia da folha em branco, da tábula rasa, da inocência peculiar da criança, como sendo a representação do futuro e não o presente, fazendo delas adultos em miniaturas, e pensar no mundo da infância, compreendendo o que é fazer parte dele e como podemos contribuir significativamente e positivamente para favorecer e maximizar o seu desenvolvimento pleno e saudável desde os primeiros anos de vida.




    Nesse processo contínuo e complexo de formação do indivíduo, a família, os educadores e a escola têm um papel importante e decisivo nesse processo, pois são os responsáveis por garantir o bem-estar, a saúde física e mental, um ambiente favorável e por estimular diariamente as crianças para que desenvolvam a capacidade de confiança, afeto, habilidades e valores que contribuirão para a formação dos futuros cidadãos.




    Ao mesmo tempo os fatores de proteção para o pleno desenvolvimento e para a aquisição da aprendizagem precisam ser preservados, e fatores de risco, como a violência doméstica, precisa ser eliminada da vida da criança. As famílias conscientes de seu papel na formação, educação e condução dos filhos e da responsabilidade em garantir condições ambientais e psicológicas para que possam ter sucesso no processo de aprendizagem, e a escola também consciente do seu papel no sentido de conscientizar as crianças, os adolescentes, o corpo docente e as famílias no combate à violência doméstica contra a mulher, constituem a maior força para garantir a diminuição desse tipo de violência nas gerações futuras.




    A infância deve ser vivida de maneira livre das exigências, das responsabilidades e dos problemas da vida adulta. Enquanto adultos, é nossa responsabilidade respeitar e trabalhar a favor de uma infância saudável e protegida. Que as famílias e a escola funcionem como redes de apoio e como entidades acolhedoras no sentido de ativar os recursos internos da criança e dos adolescentes para o enfretamento das adversidades que podem sofrer de modo silencioso. Enfim, que as famílias e a escola sejam cada vez mais conscientes e menos aleatórias.
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    RESUMO: Neste artigo apresentamos o recorte de uma pesquisa qualitativa exploratória sobre as contribuições da Robótica Educacional ao ensino-aprendizagem de Trigonometria, que tem sua fundamentação teórica no Construcionismo de Papert. Além da discussão teórica, descrevemos uma atividade didática aplicada a um grupo de alunos da 1ª Série do Ensino Médio de uma escola particular no município de Linhares, ES. Entre as contribuições observadas, destacamos em termos mais amplos, além do específico ensino-aprendizagem da Matemática e do pensamento computacional, é importante pensarmos a Robótica Educacional como um recurso para formação social e pessoal, pelo uso da qual os alunos podem desenvolver e aplicar sua criatividade, imaginação, destreza e trabalho em equipe.




    Palavras-chave: Robótica educacional; Ensino; Educação básica.




    INTRODUÇÃO




    As escolas continuamente implementam novas práticas de ensino estimuladas pela evolução da sociedade, pois novas ideias, novos recursos e demandas sociais emergentes naturalmente repercutem nas motivações, meios e metas relacionados à educação. Devido à ampla difusão das tecnologias, é natural que elas se tornem conteúdo a serem ensinados ou recursos que podem ser empregados no processo de ensino-aprendizagem. De fato,




    As tecnologias, em suas diferentes formas e usos, constituem um dos principais agentes de transformação da sociedade, pelas modificações que exercem nos meios de produção e por suas consequências no cotidiano das pessoas (BRASIL, 1998, p. 43).




    Coerente com esse entendimento, a BNCC inclui o domínio da tecnologia entre as competências específicas a serem desenvolvidas pelos alunos nas escolas:




    Competência Específica 7: Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva (BRASIL, 2017, p. 497).




    Entre as tecnologias que têm impactado a escola, “(…) a robótica é atualmente uma das principais e mais relevantes vertentes no que se refere ao uso de tecnologias em ambientes de aprendizagem” (RODRIGUES da SILVA, 2019, p. 13). O ritmo da expansão da aplicação da robótica nas escolas pode ser ilustrado pela participação na Olimpíada Brasileira de Robótica (OBR): elaborado com dados disponíveis no sítio eletrônico da OBR1, o Gráfico 1 mostra a evolução no número de inscrições da etapa nacional:2




    Tabela 1 – Participações na etapa nacional da OBR
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    Fonte: Autores.




    Naturalmente, as contribuições que a robótica pode proporcionar ao processo de ensino-aprendizagem dependem da elaboração e efetivo emprego de atividades didáticas que realmente potencializem a aquisição/construção dos conhecimentos pelos alunos. Por isso, é importante que as aplicações didáticas da robótica sejam pensadas tanto criativamente quanto criticamente.




    Nesse impulso, apresentamos uma breve introdução à Robótica Educacional e discutimos aspectos relevantes para sua aplicação na Educação Básica. Nossa discussão abrange a descrição de uma atividade didática elaborada para o ensino de Trigonometria e a análise da aplicação dessa atividade a uma turma do 1° ano do Ensino Médio de uma escola particular em Linhares, ES.




    O texto é um recorte de uma pesquisa qualitativa e exploratória, cujo objetivo geral consiste em identificar contribuições da Robótica Educacional para a aprendizagem de Trigonometria (AUTOR, 2021). Na primeira seção, apresentamos a Robótica Educacional a partir de seu desenvolvimento histórico e fundamento teórico no Construcionismo. A segunda seção traz a descrição de uma atividade didática com emprego da robótica. Na última seção, tecemos algumas considerações adicionais sobre aspectos levantados anteriormente e indicamos algumas questões de pesquisa em aberto.




    CONSTRUCIONISMO E ROBÓTICA EDUCACIONAL




    Os princípios da Robótica Educacional foram estabelecidos por Seymour Papert (1928-2016) enquanto trabalhava no Massachusetts Institute of Technology (MIT) entre os anos de 1960 e 2000. Influenciado pelo Construtivismo de Piaget, ele desenvolveu sua própria teoria do conhecimento e metodologia de ensino chamada Construcionismo, o qual salienta a importância das construções mentais para a aprendizagem. Papert mesmo explica as ideias centrais na sua obra A Máquina das Crianças:




    Para muitos educadores e para todos os psicólogos cognitivos, minha palavra evoca o termo Construtivismo, cujo uso educacional contemporâneo em geral remete à concepção de Piaget que o conhecimento simplesmente não pode ser “transmitido” ou “transferido pronto” para outra pessoa. Mesmo quando parece estamos transmitindo com sucesso informações dizendo-as, se pudéssemos ver os processos celebrais em funcionamento, observaríamos que nosso interlocutor está “reconstruindo” uma versão pessoal das informações que pensamos estar “transferindo” (…) Assim, o Construcionismo, minha reconstrução pessoal do Construtivismo, apresenta como principal característica o fato de examinar mais de perto do que outros ismos educacionais a ideia da construção mental. Ele atribui especial importância ao papel das construções no mundo como um apoio para o ocorre na cabeça, tornando se assim uma concepção menos mentalista (PAPERT, 2008 p. 137, ênfase no original).




    Embora Piaget e Papert concordem em relação à construção do conhecimento pela pessoa, Papert divergia de Piaget quanto à importância dos fatores externos: “Piaget valorizou muito o pensamento abstrato e não considerou as possibilidades de aprendizagem por meio do pensamento concreto3” (PAPERT, 1994, p. 143). Enquanto o Construtivismo delimita a construção de estruturas de conhecimento por intermédio da internalização progressiva de ações, o Construcionismo acrescenta que isto ocorre de maneira mais eficaz quando o aprendiz está em um contexto em que ele pode construir suas ideias e representá-las no mundo real (CAMPOS, 2013 p. 83). Para Papert, fazer projetos, desenvolver ideias, desde o planejamento, até construção de algo concreto, é fundamental para o aprendizado.




    No Construcionismo, em essência, os estudantes aprendem criando: eles constroem suas próprias realidades, as compartilham e apreendem com elas. “Ensinar de forma a produzir a maior aprendizagem a partir do mínimo de ensino” é a definição de Construcionismo defendida por (PAPERT, 2008, p. 134).




    No Construcionismo os estudantes constroem modelos mentais para entender o mundo ao seu redor. (...) Os estudantes aprendem pela participação em processos de aprendizagem baseada em projetos, onde estabelecem conexões entre diferentes ideias e áreas de conhecimento (PRADO; MORCELI, 2019, p. 37).




    Partindo dessa base, Papert criticou fortemente o que denominou Instrucionismo, corrente pedagógica tecnicista sustentada pela teoria da aprendizagem comportamentalista que, essencialmente, reduz o ensino à transmissão de informações e designação de instruções para serem seguidas, com pouca ou nenhuma margem para que os alunos possam agir criativamente. Evidentemente, essa abordagem desfavorece a elaboração de construções mentais e inibe o desenvolvimento da autonomia.




    Levando à cabo suas ideias, Papert desenvolveu uma proposta de ensino que empregava um robô, chamado de Tartaruga Solo, o qual obedecia a comandos enviados de um computador programado na linguagem LOGO4, também desenvolvida por ele. Entre outras coisas, esse robô podia desenhar figuras geométricas, conforme ilustra a Figura 1. Como o custo de fabricação do robô inviabilizaria sua utilização ampla nas escolas, Papert criou posteriormente uma tartaruga virtual para simular o comportamento da Tartaruga Solo, o que permitiu que suas ideias fossem amplamente difundidas pelo mundo.




    Figura 1 – Tartaruga de Solo
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    Fonte: <https://proyectoidis.org/seymour-papert/>. Acessado em dez. 2019.




    Os primeiros trabalhos realizados nas escolas americanas utilizando a Tartaruga Solo foram realizados na década de 1970, mas é na década de 1980 que a linguagem LOGO ganhou prestígio nos espaços escolares, através de versões mais modernas. Em 1985, a LEGO (uma empresa dinamarquesa de brinquedos) e o MIT Media Lab, capitaneado por Papert, iniciam uma parceria e começaram a produzir e comercializar produtos LEGO com fins educacionais. O primeiro produto, o sistema LEGO TC Logo5 (lançado no final dos anos 1980), possui um ambiente em que o usuário pode programar e controlar um artefato robótico construído com auxílio de placas eletrônicas, motores e sensores de toque e de luz. Uma das partes desse artefato é o bloco, placa eletrônica munida de um processador que executa comandos pré-programados.




    O LEGO TC Logo foi o início da sequência de produtos conhecidas mundialmente como LEGO Mindstorms6, que atualmente está na versão LEGO Mindstorms EV3. Nessa linha, o primeiro kit comercial desenvolvido para uso educacional da robótica nas escolas foi o LEGO Mindstorms RCX (Robotic Command Explorer). Ele foi apresentado como resultado de uma parceria de mais de 10 anos entre o MIT Media Lab e a LEGO.




    Essa é a origem da Robótica Educacional7, que pode ser definida como a metodologia ou prática de ensino que emprega a robótica como recurso didático. Nas palavras de Prado e Morceli (2019, p. 38), é a “(...) abordagem pedagógica criada pelo Papert, fundamentada no Construcionismo, expressa na montagem e na programação de robôs”.




    De modo mais explícito, a Robótica Educacional




    (...) refere-se à prática em contextos educacionais, geralmente em ambientes escolares, envolvendo a atividade de construção, manipulação e programação de robôs, proporcionando um ambiente de aprendizagem com fomento ao raciocínio, à criatividade, à construção de conhecimento em diferentes áreas e à experiência de conviver em grupos (PERALTA; GUIMARÃES, 2018, p. 31).




    Seguindo os pressupostos do Construcionismo, nas aulas com robótica os alunos devem ser instigados a desenvolver um processo investigativo, eventualmente buscando soluções para problemas propostos por meio da elaboração de experimentos que envolvem a construção e a programação de robôs. Ao longo do processo, os alunos precisam planejar, executar e refletir, o que possibilita o desenvolvimento de habilidades, atitudes e saberes diversos, dentro de uma proposta de construção individual ou em grupo. Naturalmente, tudo que o aluno desenvolve deve ser lapidado, a fim de garantir que ele possa construir seu conhecimento.




    A prática do aluno em relação às atividades de sala de aula não implica o manuseio do conhecimento, tampouco o entendimento do processo. Sua mera presença não sustenta o desenvolvimento do conhecimento, pois somente quando se tem a prática e a reflexão sobre ela é que o aprendiz pode subir para patamares mais elevados de conhecimento (CAMPOS, 2019 p. 71).




    Em sintonia com os pressupostos construcionistas, o estudante deve participar ativamente ao longo das etapas das atividades com robótica, tomando iniciativas, elaborando e implementando estratégias, programando e verificando os resultados das suas ações.




    Em síntese, se em um projeto educacional o estudante não cria e/ou não constrói e/ou não programa seus próprios objetos de estudo, então esse projeto não pode ser considerado robótica educacional. Uma vez que tal projeto fere os princípios defendidos por Seymour Papert e de outros pesquisadores da área (PRADO; MOCELI, 2019, p. 40).




    A robótica, como qualquer recurso didático, depende de algumas condições para que possa contribuir para o aprendizado. Destacamos aqui três componentes importantes a considerar: o currículo, a formação docente e a infraestrutura para as atividades.




    Quanto ao componente curricular, cabe dizer que




    Os robôs não são o recurso [milagroso] para melhoria da aprendizagem, pois a questão essencial não é o recurso tecnológico em si, mas o currículo. A robótica é mais um recurso, sendo o currículo que irá determinar o resultado da aprendizagem e a sincronia da tecnologia com as teorias de aprendizagem (CAMPOS, 2017, p. 2118-9).




    Segundo Campos (2017), a Robótica Educacional tem sido geralmente empregada sob três perspectivas curriculares:




    • Currículo por tema: o currículo é organizado a partir de um tema específico, podendo ser o ensino da própria robótica ou a aplicação da robótica ao ensino de conceitos de alguma área do saber (matemática, física, ciências, etc.);




    • Currículo por projeto: o currículo é desenhado em torno de projetos que podem envolver vários conteúdos, entre os quais a própria robótica ou conceitos de alguma área do saber;




    • Currículo por objetivo/competição: caso em que os alunos desenvolvem atividades visando sua participação em competições de robótica.




    Podemos entender que todas essas perspectivas são válidas, cada uma possuindo suas vantagens e desvantagens. Cabe ao professor ou à escola determinar a melhor forma de empregar a robótica em função dos objetivos pedagógicos e perfil dos alunos.




    Além de um currículo adequado, a implementação da Robótica Educacional requer professores devidamente preparados, ou seja, que dominem tanto o conteúdo que deve ser ensinado e quanto os fundamentos teóricos e metodológicos da abordagem didática.




    Queremos dizer que, antes de optar por um material ou jogo, devemos refletir sobre a nossa proposta político-pedagógica; sobre o papel histórico da escola, sobre o tipo de sociedade que queremos, sobre o tipo de aluno que queremos formar, sobre qual matemática acreditamos ser importante para esse aluno (FIORENTINI; MIORIM, 1990, p. 9).




    De fato, diante das inovações tecnológicas “(…) surge a necessidade de formar professores atuantes em contextos informatizados e essa formação deveria contemplar ações que encorajassem e subsidiassem o professor para interagir com tecnologias transformando-a e se transformando continuamente” (PERALTA; GUIMARÃES, 2018, p. 32). É imprescindível que o professor seja capaz de criar com a robótica um ambiente favorável ao engajamento dos alunos nas atividades didáticas, caso contrário, estará lhes oferecendo apenas o ensino instrucionista sob nova roupagem.




    O papel docente no contexto das teorias de aprendizagem em ambientes que utilizam a robótica como recurso tecnológico é de oferecer oportunidades para os alunos engajarem-se em atividades de exploração ‘mão na massa’ e de prover ferramentas para que eles possam construir conhecimento no ambiente de sala de aula (CAMPOS, 2017, p. 2110).




    Tal consideração nos remete à questão da motivação para o aprendizado. Ora, os robôs encantam e instigam crianças e jovens e, ainda que em graus variados, os motivam a buscar compreender seu funcionamento e a realizar atividades propostas (ARAUJO; MAFRA, 2015). Além disso, atividades didáticas com robótica fomenta o trabalho em grupo, a colaboração e a discussão entre os alunos em torno dos tópicos específicos abordados.




    As oficinas didáticas geram um espaço de ideias, transformação e diálogo dentro da escola, possibilitando ao aluno uma realidade em permanente construção. De forma geral, a utilização deste método engloba o aprimoramento do ensino, diálogo e expansão do conhecimento (COSTA; BARCELLOS; DE SOUZA; GARNERO, 2020, p. 240).




    Finalmente, a infraestrutura para realização das aulas com robótica também é importante, devendo incluir kits de robótica, computadores e espaço físico adequado para montagens e realização de experimentos. Há no mercado variadas opções de kits de robótica que podem ser empregados na educação, além da possibilidade de se empregar materiais reciclados (MEDEIROS; BOTTENTUIT JUNIOR, 2019). Em todo caso, é necessário considerar diversas elementos e características para determinar qual é o mais adequado para uma turma e objetivo pedagógico específicos, entre eles: o tamanho e granularidade8 das peças, sensores disponíveis e a linguagem de programação.




    Devemos considerar também que um kit de robótica educacional, dependendo de seus elementos estruturais, inevitavelmente favorece alguns tipos de montagens e dificulta outros, impondo assim um viés implícito nos tipos de construções que podem feitas durante uma atividade (PRADO; MORCELI, 2019, p. 47).




    Para ilustrar a aplicação dos princípios da Robótica Educacional apresentados, na próxima seção descrevemos uma atividade didática desenvolvida para o ensino de conceitos de Trigonometria.




    ATIVIDADE DIDÁTICA COM ROBÓTICA




    Nesta seção, descrevemos e analisamos a aplicação de uma atividade didática com robótica para o ensino de Trigonometria, elaborada e conduzida pelo primeiro autor. Esta atividade corresponde à terceira oficina de um conjunto de quatro que foram realizadas no contexto de uma pesquisa qualitativa exploratória envolvendo parte9 de uma turma do 1° ano do Ensino Médio de uma escola particular do município de Linhares, ES. As oficinas tiveram duração de 150 minutos e ocorreram entre os meses de maio e junho de 2021 no horário das aulas de Matemática.




    Os participantes totalizavam 16 alunos, doze com 15 anos, três com 16 anos e um aluno com 17 anos. Excetuando um, todos os demais já estavam familiarizados com a robótica e cinco deles já haviam participado de competições pela equipe de robótica da escola. Para realização das oficinas, foram formados dois grupos de 8 alunos distribuídos aleatoriamente e cada grupo trabalhou com um kit de robótica.




    Para a coleta de dados foram empregados gravador de vídeo e diário de bordo. Os dados foram organizados e analisados pela metodologia da Análise Textual Discursiva (ATD) (GALIAZZI; MORAES, 2006). Aqui, em função do foco e limitação de espaço, nós restringimos a mencionar dados referentes à oficina em tela, sem reproduzir a integralidade do metatexto construído segundo a ATD.




    Destacamos que os participantes tiveram seu primeiro contato com a Trigonometria ao longo das oficinas. Após uma avaliação diagnóstica na forma de pré-teste mostrar que tinham razoável conhecimento sobre triângulos e sobre o Teorema de Pitágoras, o professor apresentou as definições e algumas propriedades das relações trigonométricas seno, cosseno, tangente.




    A atividade em tela corresponde à terceira das quatro oficinas e teve como principal objetivo trabalhar os conceitos de seno e cosseno de um ângulo agudo. Ela consistiu na resolução de situações-problema envolvendo a simulação de entregas de medicamentos de forma autônoma por meio de drones, o que já está sendo realizado em alguns países de forma experimental. Para o desenvolvimento da atividade foi construído um tapete de 150cm x 150cm com o desenho impresso de algumas quadras de uma cidade, simulando uma localidade com um centro de distribuição de encomendas, conforme a Figura 1. O robô deveria simular entregas dentro do tapete, partindo do centro de distribuições para o destino indicado por uma bola vermelha.




    Figura 2 – Tapete da oficina 3




    

      [image: ]

    




    Fonte: Elaborado pelos autores.




    Para cumprir as tarefas, os alunos deveriam obter informações geométricas relevantes e programar o robô para simular entregas. O professor estabeleceu a condição de que o próprio robô deveria ser empregado para medir distâncias e ângulos, em vez de régua, trena e transferidor. Exceto por essa restrição, os alunos tiveram total autonomia para desenvolver e aplicar suas estratégias. Eles mesmos tinham que tomar decisões sobre quais informações obter, como usá-las e como programar o robô.




    Naturalmente, os alunos deveriam especificar, para cada entrega, o ângulo de inclinação relativo à direção horizontal e o deslocamento do robô a partir do centro de distribuições. Eles perceberam que o deslocamento do robô poderia ser calculado a partir do ângulo de inclinação e da componente horizontal do deslocamento, mediante emprego da função cosseno. A partir disso, se empenharam em obter o ângulo de inclinação e a componente horizontal do deslocamento.




    Para medir o ângulo de inclinação, procederam por tentativa e erro usando o giroscópio do robô: eles prescreviam um ângulo para o robô girar e verificavam se a direção obtida correspondia àquela que o robô deveria seguir. Embora esse procedimento não pareça eficiente, não foi difícil realizar porque os destinos foram escolhidos pelo professor de modo que os ângulos de inclinação fossem notáveis (30°, 45° e 60°), aos quais já estavam familiarizados.




    Para medir a componente horizontal do deslocamento, utilizando o robô, os alunos empregaram o uso do e o sensor ótico e do contador de rotações do motor, onde uma rotação equivale a 16 centímetros. Fizeram da seguinte maneira: programavam o robô para se deslocar ao longo da direção horizontal tendo como condição de parada, quando detectava a marcação no destino (bola vermelha) pelo sensor ótico. Então, observando o número de rotações do motor eles deduziam o espaço percorrido pelo robô.




    A Figura 3 mostra o desenvolvimento de um grupo no cálculo do deslocamento (151,2 cm) necessário para o robô simular uma das entregas.




    Figura 3 – Quadro elaborado pelo Grupo de alunos participantes das oficinas.
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    Fonte: Autores.




    Na questão acima os alunos, os alunos desenvolveram os cálculos para a seguinte situação, o robô realiza uma saída para entrega de mercadoria com um ângulo de 30º em relação ao eixo horizontal (eixo x). Se observamos eles simularam duas situações, em uma delas o robô percorre todo o cateto adjacente, com medida de 150 centímetros, e o ângulo entre o local de saída e o eixo horizontal (eixo x), foi de 30º. Com esses dados foi encontrado um deslocamento de 176,4 centímetros (hipotenusa do triângulo). Para o caso de uma entrega mais próxima do local saída do robô, os alunos encontraram o valor do recuo do cateto adjacente em relação a primeira medida que foi de 150 centímetros. Este valor é de 22 centímetros, logo o cateto adjacente mede 128 centímetros, podendo assim calcular o deslocamento que foi de 151,2 centímetros conforme os cálculos na Figura 3.




    Durante a realização da atividade, os alunos discutiram bastante e, eventualmente, solicitavam ao professor esclarecer alguma coisa ou dar alguma sugestão. Em certo momento, o aluno PHN perguntou:




    “É para trabalhar com seno e cosseno?”




    Diante de perguntas tais como essa, o professor geralmente executa a função de mediação, incentivando os alunos a pensarem nas possíveis soluções, questionando para que eles buscassem formas criativas para resolver as situações que vem a surgir.




    Para determinar o ângulo de inclinação da trajetória que o robô deveria seguir, o aluno X fez uma proposta para seus colegas:




    “Podemos testar com um ângulo de saída de 30º.”




    “Depois vemos para outros, aí fica mais fácil.”




    O aluno X pensou em aplicar o Teorema de Pitágoras:




    “O robô pode medir a lateral pra usar Pitágoras.”




    Depois dos alunos elaborarem suas estratégias e realizarem as primeiras medições para a primeira situação, as demais eram realizadas de forma mais segura e consequentemente mais rápido.




    Para avaliar o desempenho dos alunos na atividade, verificamos como cada grupo organizou a resolução dos problemas, e como obtiveram informações pertinentes, a programação do robô, se obtinham sucesso no cumprimento da tarefa e se aplicavam os conceitos matemáticos corretamente. Entrementes pudemos perceber nos alunos entusiasmo e engajamento, bem como articulação para o trabalho em grupo. Essa impressão foi corroborada pelo que escreveram no pós-teste e encontra respaldo outros estudos: “O fascínio que os alunos adquirem pela robótica e pela criação de projetos vai muito além do simples ato de brincar, [na medida em que] é atribuída a eles a responsabilidade de traçar metas e objetivos, sempre buscando alcançá-los” (FERREIRA, 2005, p. 7).




    Para avaliar os conhecimentos matemáticos adquiridos, aplicamos um pós-teste após o término das oficinas, reproduzido no Apêndice A. O Quadro 1 mostra o resultado alcançados nesse teste em termos de acertos e erros para as cinco questões matemáticas:
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    Fonte: Próprios autores.




    A quinta questão tem resolução mais difícil do que as questões anteriores porque apresenta uma informação irrelevante (o ângulo de 30° em BAE) e se desdobra em etapas.10 Diante dos acertos nas questões anteriores, podemos presumir que a dificuldade não tem origem na incompreensão dos conceitos trigonométricos pertinentes, mas numa específica falta de habilidade geral para resolver/pensar os problemas matemáticos.




    A sexta questão do pós-teste perguntou a opinião dos alunos sobre as contribuições da robótica educacional para o aprendizado da Trigonometria. Em geral, suas respostas corroboram as observações realizadas ao longo das oficinas. Destacamos estas que entendemos ser mais ilustrativas:




    “Através da Robótica Educacional aprendemos Trigonometria de forma prática.”




    “A robótica facilita o entendimento e o desenvolvimento de conhecimentos matemáticos.”




    “Aprendemos de forma descontraída e dinâmica.”




    “A robótica fez com que eu identificasse pontos fracos neste conteúdo e treinasse.”




    “Uma aplicação nos facilita na hora de pensar.”




    Considerando a participação dos alunos na atividade e o resultado do pós-teste, concluímos que plano de ensino proporcionou resultados bastante satisfatórios, especialmente tendo em vista o curto período de tempo que demandou. O que foi abordado no plano de ensino não esgota o que pode/deve ser aprendido sobre Trigonometria no Ensino Médio, devendo os conhecimentos adquiridos serem consolidados e aprofundados por atividades subsequentes. Isso não significa uma limitação da abordagem, mas o simples fato de que a robótica é apenas um dos recursos que podemos aplicar no processo de ensino-aprendizagem, sendo perfeitamente razoável recorrer a outros recursos ou métodos.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Novas práticas pedagógicas precisam ser analisadas a fim de garantir que as inovações realmente contribuam para melhorar o ensino, em vez de apenas gerar mudanças que são essencialmente inócuas quanto aos seus impactos na aprendizagem.




    Atualmente, a robótica possui aplicações tecnológicas importantes, sendo empregada particularmente para automação de tarefas e controle de dispositivos. No contexto educacional, essas aplicações também são importantes, mas, em geral, estão em segundo plano. Aqui, focamos o emprego da robótica no processo de ensino-aprendizagem de conteúdos de Matemática e das ciências exatas no intuito de mostrar uma de suas várias potencialidades.




    Destacadamente, entre as dificuldades encontradas para se trabalhar a robótica no Ensino Fundamental está a questão do uso da programação pelos alunos. Sabemos que os alunos têm contato com computadores, tabletes, celulares, entre outros dispositivos eletrônicos; entretanto, a grande maioria não tem nenhuma base de programação. No caso da experiência que relatamos, isso não foi um problema porque lidamos com alunos já familiarizados com a robótica e com a programação em blocos utilizada para controlar o robô. Entretanto, acreditamos que o tempo investido na inserção da robótica no processo de ensino-aprendizagem é plenamente justificado pelos ganhos que a robótica proporciona: além de servir como instrumento didático para abordar alguns conteúdos típicos da Educação Básica, ela contextualiza muito bem o desenvolvimento do pensamento computacional, o qual envolve uma série de habilidades pertinentes para a formulação e resolução de problemas mediante princípios da Ciência da Computação, não necessariamente dependendo do uso de computadores (VICARI; MOREIRA; MENEZES, 2018).




    Sumariando, as contribuições observadas no emprego da robótica ao ensino-aprendizagem de Trigonometria na experiência de campo foram:




    • Problemas práticos favorecem a visualização dos alunos durantes as atividades e consequentemente na aplicação de conceitos matemáticos;




    • A robótica influencia na criatividade e inspiração, além de aponta para ações de improviso e sofisticação;




    • Busca por respostas, pesquisa, diálogo e trabalho em grupo;




    • Surgimento de ideias, autonomia para tomada de decisões e esforço coletivo;




    • Problemas propostos em formato de oficina, mostrou-se viável para os alunos relacionarem conceitos de Geometria Plana e Trigonometria;




    • Atividades desenvolvidas nas oficinas, mostrou-se eficaz para levantamento dos conteúdos emergentes;




    • Processo de experimentação ajuda na resolução dos problemas;




    • Construção de objetos/programas auxilia na aprendizagem;




    • Auxílio no entendimento das razões trigonométricas e suas aplicações nas atividades desenvolvidas;




    Assim a análise de dados mostrou que a Robótica Educacional por meio de práticas investigativas e resolução de problemas com experimentação seguindo os passos da aula/oficina, torna o aluno capaz de desenvolver habilidades importantes para o contexto atual da sociedade, tais como: autonomia nas ações, interesse, destreza e persistência para finalizar a que foi proposto, por fim planejamento para a solução de problemas.
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    APÊNDICE




    Avaliação de aprendizagem (pós-teste




    1) Determine as medidas dos catetos do triângulo retângulo abaixo:




    (Use Sen (30º) = 0,5; Cos (30º) = 0,86 ; Tg (30º) = 0,57) 
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    2) Uma rampa lisa com 10 m de comprimento faz ângulo de 15º com o plano horizontal. Uma pessoa que sobe a rampa inteira eleva-se verticalmente a quantos metros?




    (Use: Sen (15º) = 0,26; Cos (15º) = 0,97)
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    3) No triângulo ABC da figura seguinte, as medidas dos lados estão em cm. Determine a medida da base BC.




    (Use: Cos(60º) = 0,5)
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    4) (OBR- 2017) Um robô empilhadeira ajuda os trabalhadores da empresa SETA a organizar as caixas que chegam ao depósito separando-as nas prateleiras. Ele foi programado para levar uma caixa do ponto A e empilhar no ponto B, levar uma caixa do ponto B e empilhar no ponto C, e levar uma caixa do ponto C e empilhar no ponto A. Sabendo que cada quadrado do piso do depósito mede 4m de perímetro, e que o robô executa essa atividade completa 80 vezes por dia, quantas vezes ele precisa recarregar suas baterias durante o dia se sua autonomia é de 384m?
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    5- (OBR- 2016) Uma planta industrial, de forma quadrada, comporta 6 células de trabalho, respectivamente nos pontos A, B, C, D, E e F. Um robô seguidor de linha foi desenvolvido com a finalidade de percorrer as 6 células pelo caminho disposto no chão da fábrica, como na figura, para transportar suprimentos entre elas.
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    Sabendo que o segmento AB mede 900m, determine o comprimento do segmento DF, e o perímetro da estação de trabalho AFD, respectivamente.




    Dados: Sem (30°) = Cos (60°) = 0,5 e Tg (30°) = 0,58.




    6- De que maneira o uso da Robótica Educacional contribuiu para o que você aprendeu de trigonometria.




    




    

      

        	1 Disponível em: <http://www.obr.org.br/historico/>. Acesso: 20 ago. 2021.





        	2 A OBR 2020 teve sua etapa nacional realizada virtualmente devido à pandemia de Covid-19. É razoável crer que a redução nas participações em relação ao ano anterior decorreu das diversas restrições sanitárias vigentes no período.





        	3 Pensamento concreto para Papert (2008) não é mera etapa pela qual as crianças passam, mas sim um estilo de pensamento que tem seus próprios benefícios. Segundo ele, é um erro descartar ou renunciar ao pensamento concreto e a favor pensamento puramente abstrato.





        	4 O LOGO está disponível em <https://el.media.mit.edu/logo-foundation/>, acessado em 16 ago. 2021.





        	5 LEGO TC Logo é Primeira placa programável lançado pela LEGO/DACTA, empresa de equipamento eletrônicos e informática, final da década de 1980 e início da década de 1990.





        	6 O nome Mindstorms foi originalmente inspirado na obra Mindstorms: Children, Computers and Powerful Ideas (Tempestades Mentais: Crianças, Computadores e Ideias Poderosas), publicado na década de 1980, no qual Papert apresentou pioneiramente suas ideias.





        	7 A Robótica Educacional também pode ser entendida como “(…) a área do conhecimento que utiliza os conceitos das engenharias e demais Ciências no processo de concepção, construção, automação e controle de dispositivos robóticos com propósitos educacionais” (D’ABREU; BASTOS, 2015, p. 58).





        	8 A granularidade refere-se à especialização das peças: quanto maior for a granulação das peças, menores serão suas possibilidades de combinações. Assim, o aumento da granularidade tanto facilita quanto reduz a liberdade das construções (PRADO; MORCELI, 2019).





        	9 Parte da turma não pode participar das oficinas devido às regras de distanciamento social e outras medidas preventivas ao contágio da Covid-19 adotadas pela escola ao longo do primeiro semestre de 2021. Por uma boa parte do ano, a escola funcionou em regime semipresencial, com metade das turmas em sala de aula e a outra metade participando remotamente.





        	10 Uma resolução possível parte da observação de que o triângulo ADF é retângulo em D e que o cateto AD mede. 900m; então, usando a função tangente determina-se o comprimento DF e usando a função seno (ou cosseno) determina-se a hipotenusa AF; a partir desses dados, o perímetro procurado é dado pela soma AD + DF + AF.
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    RESUMO: Este artigo tem a intenção de refletir sobre os editais de três municípios, sendo eles: Maricá, Macaé e Rio das Ostras, todos localizados no estado do Rio de Janeiro, referentes a contratação de tradutor - intérprete de Libras e para tal foram estabelecidos os objetivos: Avaliar os requisitos mínimos exigidos nestes editais; refletir sobre o papel função do profissional tradutor - intérprete de Libras e o que corresponde a sua modalidades de atuação; verificar se a experiências vividas por intérpretes estão sendo avaliadas por prova prática; aferir se foram feitas investigações da legislação atual vigente no campo da educação de surdos e dos tradutores – intérpretes de Libras e revisão de literatura ligadas ao tradutor - intérprete. As leituras realizadas apontam que há possibilidades de profissionais tradutor - intérprete trabalharem em algumas modalidades específicas: interpretação feed (espelho), tradução de textos escritos para a língua de sinais e vice-versa, dentre outros.




    Palavras-chave: O papel do tradutor; Intérprete libras; Legislações sobre o tradutor.




    1 INTRODUÇÃO




    A profissão do Tradutor - Intérprete de Libras foi reconhecida não muito tempo atrás. O primeiro reconhecimento de fato se fez através de lei no Brasil que ocorreu no ano de 2010, com a criação da Lei 12.319/2010 (Brasil, 2010), que determinou a formação necessária para atuação deste profissional, sendo elas:




    I - cursos de educação profissional reconhecidos pelo Sistema que os credenciou;




    II - cursos de extensão universitária; e




    III - cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior e instituições credenciadas por Secretarias de Educação.




    No entanto, esta legislação sofreu atualizações de acordo com a Lei 14.704/2023 (Brasil, 2023), que foram sobre a formação e as condições de trabalho do profissional tradutor, intérprete e guia-intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras), sendo elas.




    I - diplomado em curso de educação profissional técnica de nível médio em Tradução e Interpretação em Libras;




    II - diplomado em curso superior de bacharelado em Tradução e Interpretação em Libras – Língua Portuguesa, em Letras com Habilitação em Tradução e Interpretação em Libras ou em Letras – Libras.




    III - diplomado em outras áreas de conhecimento, desde que possua diploma de cursos de extensão, de formação continuada ou de especialização, com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, e que tenha sido aprovado em exame de proficiência em tradução e interpretação em Libras – Língua Portuguesa.




    No entanto, antes destas leis, os profissionais atuavam de forma voluntária ou através de contratos com enquadramento em outras profissões e com salários em sua maioria não compatíveis com a sua atuação e profissão.




    Quadros (2004), atuação destes profissionais e a sua profissão começaram a expandir por volta de 1980, contudo, só nos anos de 90 é que iniciou ofertas de cursos de formação e a contratação deles por contratos formais em diversos ambientes no que se referia atendimentos aos surdos, promovidos principalmente pela FENEIS (Federação Nacional de Educação e Integração do Surdo), tanto em espaços públicos como também em privados. (Domingos e Campello, 2024).




    Domingos e Campello (2024), com o advento da criação de cursos e com o apoio da FENEIS, passou a surgir inúmeros espaços na qual a comunidade surda brasileira se fazia presente e com isso, houve a necessidade de promoção de acessibilidade, iniciava-se contratações de tradutores – intérpretes de Libras, embora, a sua atuação já havia ocorrido muito antes do reconhecimento por parte de uma instituição como a Feneis. É importante salientar que muitos dos tradutores das línguas de sinais iniciaram as suas práticas de trabalho voluntariamente, ao intermediar conversas informais e formais entre pessoas surdas e ouvintes e vice-versa.




    Ademais, tradutores de Libras/Português tiveram as suas práticas na maioria das vezes no mercado informal, não tendo nenhum vínculo empregatício e isso continua ocorrendo até os dias atuais. Souza (2017, p. 21) afirma que “[...] podemos inferir que o aprendizado de interpretação se dava por imersão no ambiente linguístico e o domínio da língua de sinais impulsionava o exercício da atividade de interpretação”.




    Com surgimento das leis que reconhece e determina quem é o intérprete e sua formação específicas para atuarem profissionalmente, exigindo-se a necessidade de comprovação de especificidades na categoria de tradução da língua de sinais para as línguas orais e vice-versa, que levou ao nível profissional, que por muito tempo pessoas lutaram pelo reconhecimento destes profissionais e desta profissão.




    O tradutor – intérprete de Libras exerce a função de traduzir e interpretação da língua portuguesa para a Libras, e vice-versa, que ocorrem em duas modalidades, simultânea e consecutiva:




    Simultânea é o processo de tradução-interpretação de uma língua para outra que acontece simultaneamente, ou seja, ao mesmo tempo. Isso significa que o tradutor-intérprete precisa ouvir/ver a enunciação em uma língua (língua fonte) processá-la e passar para a outra língua (língua alvo) no tempo da enunciação. (Quadros, 2004, p. 11)




    Domingos e Campello (2024), a simultânea apresenta um grau mais complexo para o tradutor-intérprete, é nesse momento que ele precisa estar muito mais atento e focado ao discurso, e isso demanda um grande esforço mental. A atenção redobrada não se deve apenas ao fato de acompanhar a sinalização ou a fala oral, mas é necessário compreender e realizar as equiparações entre as línguas fonte e alvo no que se trata o discurso. Nesse sentido, Costa (2017: 54) esclarece que:




    Os profissionais tradutores e intérpretes precisam fazer escolhas lexicais coerentes e adequadas, mas que não são automáticas, visto que não existe uma palavra da língua portuguesa específica e correspondente para cada sinal produzido ou emitido em Libras.




    Consecutiva que representa a tradução de um texto em português ou vídeo em Libras, deve levar-se em consideração a cultura da língua fonte e da língua alvo para contextualizar o discurso de maneira apropriada, assim como ocorre na simultânea. Em contrapartida, a tradução-interpretação consecutiva se diferencia da simultânea, pelo fato de ter um tempo hábil para refletir, avaliar e compreender o discurso. Isso não significa ser um processo mais fácil, pois também demanda um esforço e conhecimento da área mencionada para estabelecer a comunicação entre duas línguas distintas.




    Consecutiva é o processo de tradução-interpretação de uma língua para outra que acontece de forma consecutiva, ou seja, o tradutor-intérprete ouve/vê o enunciado em uma língua (língua fonte), processa a informação e, posteriormente, faz a passagem para a outra língua (língua alvo). (Quadros, 2004, p. 11)




    Exposto isso, podemos a afirmar que perante a legislação brasileira o tradutor – intérprete de Libras é aquele que possui as formações referidas na Lei 14.704/2023 e como toda lei deverá ser obedecida em todo território brasileiro. Devido possuirmos a formação exigida para ser considerados tradutores – intérpretes de Libras em lei, nos propusemos a concorrer a uma vaga ofertada por estes editais, e a partir desse momento é que surgiu o interesse de abordamos neste artigo o sentimento de desvalorização e desrespeito causados por alguns editais, como será possível constatar a seguir. Dito isto, aferiremos o que os editais dos três municípios, sendo eles: Maricá – RJ, Macaé – RJ e Rio das Ostras – RJ, colocaram em seus respectivos editais, requisitos para a contratação destes profissionais, tanto nos contratos temporários como nos estatutários.




    2 EDITAL DE MARICÁ FEMAR Nº 1/2023 PUBLICADO NO DIA 1/11/2023 ÀS 17:00




    2.1 Dos requisitos mínimos para a contratação




    O Candidato aprovado no Concurso Público de que trata este Edital será contratado para a respectiva vaga de emprego se atender às seguintes exigências na data da contratação:




    a) ser brasileiro nato ou naturalizado ou português em condição de igualdade de direitos com os brasileiros, na forma do artigo 12, § 1º, da Constituição Federal;




    b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;




    c) gozar dos direitos políticos;




    d) estar em dia com as obrigações eleitorais;




    e) estar em dia com os deveres do serviço militar, para os Candidatos do sexo masculino;




    f) ser registrado no seu respectivo Conselho Regional ou órgão de classe, quando couber;




    g) possuir os documentos comprobatórios da escolaridade e requisitos constantes do ANEXO I deste Edital.




    Nesta etapa do edital está de acordo com a maioria dos editais e com as legislações brasileira.




    2.2 Dos empregos, do nível de formação, da carga horária, da remuneração e do número de vagas
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    Nesta etapa estaremos focando apenas o cargo que é de interesse deste artigo que é do Intérprete de Libras, como está explicito no quadro acima. Como pode ser observado o município de Maricá ofertou em seu edital 33 vagas para o cargo e 40 horas semanas de atuação e com a exigência para a comprovação de formação o ensino médio. Neste quadro não está especificado nada a mais do que o ensino médio para o cargo.




    2.3 Das etapas do concurso




    2.3.1 O Concurso Público será composto das seguintes etapas




    – Etapa I – Prova Objetiva – Para todos os Empregos




    – Etapa II – Análise de Títulos – Exclusivamente para os Empregos de Enfermeiro Generalista ou Enfermeiro da Saúde da Família e Médico Generalista ou Médico de Família e Comunidade.




    Na etapa das provas não consta nenhuma informação referente a prova prática para averiguar se de fato os profissionais que passarem na prova objetiva é fluente na Libras e que possui experiência em tradução e interpretação.




    3 ANEXO I REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DOS EMPREGOS




    No anexo 1 foi possível constatar as exigências de acordo com a Lei 12.319/10 cobradas para o cargo citado neste artigo, na qual estava em vigor até o dia 25 de outubro de 2023, ou seja, no período em que este edital foi publicado ele não estava de acordo com a nova legislação, como veremos a seguir.
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    4 PROGRAMA BIBLIOGRÁFICO OFERTADO PELO EDITAL: INTÉRPRETE EM LIBRAS 




    A Língua Brasileira de Sinais: aspectos culturais e identidades surdas; Diferenças entre a Língua Brasileira de Sinais e a Língua Portuguesa; Aspectos linguísticos da Língua Brasileira de Sinais – Libras: léxico, fonologia, morfologia, semântica e sintaxe; Contexto histórico do profissional tradutor/intérprete de Língua de Sinais/Língua Portuguesa; A atuação do tradutor/intérprete educacional: seus papéis e responsabilidades; Contextos sócio-políticos de tradução e interpretação; Implicações éticas na atuação do profissional tradutor/intérprete de Libras/Língua Portuguesa; Formação do tradutor/intérprete; Tradução e transliteração; Tipos e modos de interpretação (simultânea, consecutiva, sussurrada e cenestésico-espacial); Expressões faciais em Libras: modulações dos sinais, expressões gramaticais e entoacionais; Teorias dos Estudos da Tradução e Estudos da Interpretação; Classificadores; Legislação e ética do tradutor intérprete de Libras e Tradução para surdocegos. Sugestões Bibliográficas: AUBERT, F. As (in)fidelidades da tradução: servidões e autonomia do tradutor. Campinas: Unicamp, 1994. BRASIL. Lei nº 10.436 (2002). Dispõe sobre a Língua Brasileira de sinais – Libras e dá outras providências. BRASIL, Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de 2005. Regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Diário Oficial da União, Brasília, 23 de dezembro de 2005. Disponível em Acesso em 05/10/2023. BRASIL. Lei no 12.319, de 1 de setembro de 2010. Dispõe sobre a regulamentação da profissão de tradutor e intérprete da Língua Brasileira de Sinais – Libras. Diário Oficial da União, Brasília, 1 de setembro de 2010. Disponível em: Acesso em 05/10/2023. BRASIL. Lei n.º 13.146, de 6 de julho de 2015. Dispõe sobre a Lei Brasileira de inclusão da Pessoa com Deficiência. Disponível em: Acesso em 05/10/2023. BRASIL, MEC. Secretaria de Educação Especial, Programa Nacional de Apoio à Educação de Surdos – O tradutor e intérprete de língua brasileira de sinais e língua portuguesa. Brasília: MEC; SEESP, 2003. CADER-NASCIMENTO, F.A.A.A; COSTA, M.D.P.R.D. Descobrindo a surdocegueira. São Carlos. EdUFSCAR, 2005. CAMPELLO, Ana Regina e Souza. Aspectos da visualidade na educação de surdos. Tese (doutorado) - Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Ciências da Educação. Programa de Pós-graduação em Educação. UFSC: Florianópolis, 2008. Disponível em: < https://repositorio.ufsc.br/xmlui/handle/123456789/91182?show=full>. Acesso em 05/10/2023. FARIA, Sandra Patrícia. (2006) Metáfora na LSB: debaixo dos panos ou a um palmo de nosso nariz? ETD - Educação Temática Digital - Vol. 7, N° 2. Disponível em: Acesso em 05/10/2023. KARNOPP, Lodenir. Fonética e Fonologia. Florianópolis: UFSC, 2009. Disponível em: Acesso em 05/10/2023. KELLER, H. A história de minha vida. Rio de Janeiro: Ed. José Olimpio,1939. LIMA, Claudiana. Tradutor intérprete de língua de sinais: quais foram as evoluções na formação destes profissionais. In: IXCongresso de Pesquisa e Ensino de História da Educação em Minas Gerais: repensar a História da Educação, pensar a política na História da Educação. Uberlândia: EDUFU, 2017. Disponível em: Acesso em 05/10/2023. MATOS, Gisele Iandra Pessini Anter; RECH, Gabriele Cristine. Tradutor e Intérprete de Língua de Sinais: história, experiência e caminhos de formação. IN: Cadernos de Tradução (UFSC), v. 26, p. 207- 236. 2010. Disponível em < https://www.porsinal.pt/index.php?ps=artigos&idt=artc&cat=16&idart=495> Acesso em 05/10/2023 NASCIMENTO, M. V. B. Interpretação da Libras para o português na modalidade oral: considerações dialógicas. Tradução & Comunicação. Revista Brasileira de Tradutores. v.24, p. 79- 94, 2012. Disponível em:< https://d1wqtxts1xzle7.cloudfront.net/36095476/NASCIMENTO__V._Interpretacao_da_libras_ para_o_portugues_oral-libre.pdf? Acesso em 05/10/2023. QUADROS, Ronice. Libras. São Paulo: Parábola, 2019. QUADROS, Ronice Muller de; PIZZIO, Aline Lemos; REZENDE, Patrícia Luiza Ferreira. Língua Brasileira de Sinais I. UFSC: Florianópolis, 2009. QUADROS, Ronice Muller de; PIZZIO, Aline Lemos; REZENDE, Patrícia Luiza Ferreira. Língua Brasileira de Sinais II. UFSC: Florianópolis, 2009b. PIZZO, Aline Lemos; CAMPELLO, Ana Regina Souza; REZENDE, Patrícia Luiza Ferreira; QUADROS, Ronice Muller. Língua Brasileira de Sinais III. Florianópolis: UFSC, 2009. QUADROS, Ronice Muller de; PIZZIO, Aline Lemos; REZENDE, Patrícia Luiza Ferreira. Língua Brasileira de Sinais IV. UFSC: Florianópolis, 2009b. QUADROS, Ronice Müller de. O tradutor e intérprete de língua brasileira de sinais e língua portuguesa. Brasília: MEC/SEESP, 2004. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/tradutorlibras.pdf Acesso em 05/10/2023. RODRIGUES, Carlos Henrique. QUADROS, Ronice Muller de. CADERNOS DE TRADUÇÃO. Florianópolis, v. 35, no especial 2, jul/dez.2015 – Estudos da Tradução e da Interpretação de Língua de Sinais. Publicação da Pós-Graduação em Estudos da Tradução – PGET Universidade Federal de Santa Catarina. Disponível em: Acesso em 05/10/2023. SANTOS, Silvana Aguiar dos. Tradução e interpretação de língua de sinais: deslocamentos no de formação. IN: Cadernos de Tradução (UFSC), v. 26, p. 145-164. 2010. Disponível em: Acesso em 05/10/2023. STROBEL, Karin Lilian; FERNANDES, Sueli. Aspectos Linguísticos da Língua Brasileira de Sinais/ Secretária de Educação Especial – Curitiba: SEED/SUED/DEE, 1998. Disponível em: < http://www.librasgerais.com.br/materiais-inclusivos/downloads/Aspectos-linguisticosdaLIBRAS.pdf> Acesso em 05/10/2023




    5 CONSTATAÇÃO




    Evidentemente foi possível constatar que, os responsáveis pela elaboração deste edital se puseram a estudar e pesquisar sobre o cargo e o que norteia a profissão até o período da publicação deste edital, que foi elaborado antes da nova lei, e foi sancionada no mesmo ano, sendo a diferença de 7 (sete) dias após a publicação da lei referida. No entanto, após essa publicação de uma nova legislação que “altera a Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, para dispor sobre o exercício profissional e as condições de trabalho do profissional tradutor, intérprete e guia-intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras). Todavia, ao ter passado 12 dias da publicação da Lei 14.704/2023, a FEMAR tomou a iniciativa de publicar um “Comunicado Oficial Nº 4” que faz a retratação de acordo com a nova lei, sendo:




    “Art. 4º O exercício da profissão de tradutor, intérprete e guia-intérprete é privativo de:




    I – diplomado em curso de educação profissional técnica de nível médio em Tradução e Interpretação em Libras;




    II – diplomado em curso superior de bacharelado em Tradução e Interpretação em Libras – Língua Portuguesa, em Letras com Habilitação em Tradução e Interpretação em Libras ou em Letras – Libras;




    III – diplomado em outras áreas de conhecimento, desde que possua diploma de cursos de extensão, de formação continuada ou de especialização, com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, e que tenha sido aprovado em exame de proficiência em tradução e interpretação em Libras – Língua Portuguesa.




    5.1 Condições de trabalho




    “Art. 8º-A. A duração do trabalho dos profissionais de que trata esta Lei será de 6 (seis) horas diárias ou de 30 (trinta) horas semanais.




    Parágrafo único. O trabalho de tradução e interpretação superior a 1 (uma) hora de duração deverá ser realizado em regime de revezamento, com, no mínimo, 2 (dois) profissionais.”




    Art. 3º É autorizado o exercício da profissão por aqueles que tenham sido habilitados até a entrada em vigor desta Lei nos termos da redação original do art. 4º da Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010.




    Parágrafo único. Será permitida, pelo período de 6 (seis) anos a partir da publicação desta Lei, a realização das atividades de que trata o art. 6º da Lei nº 12.319, de  1º de setembro de 2010, por profissionais com as formações previstas na redação original do art. 4º da referida Lei, adquiridas após a publicação desta Lei.




    A FEMAR poderia ter mantido as exigências do primeiro edital pós a adequação a nova legislação poderia ser feita até o prazo de 6 anos conforme a nova lei determina.




    6 EDITAL DE MACAÉ Nº 01/2024, DE 4 JULHO DE 2024




    6.1 Dos requisitos mínimos para a contratação




    O candidato deverá atender, cumulativamente, para investidura nos cargos da Administração Pública Municipal Direta do Município de Macaé, aos seguintes requisitos:




    a) ter sido classificado no Concurso Público na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e eventuais retificações;




    b) ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do §1º do art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do disposto no art. 13 do Decreto Federal nº 70.436/1972;




    c) ter idade mínima de 18 anos completos;




    d) estar em pleno gozo dos direitos políticos;




    e) estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as obrigações militares;




    f) possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme Anexo II deste Edital;




    g) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo;




    h) não ter sido condenado à pena privativa de liberdade transitada em julgado ou a qualquer outra condenação incompatível com a função pública;




    i) apresentar, à época da posse, outros documentos que se fizerem necessários; e




    j) cumprir as determinações deste Edital. 3.3 No ato da posse, todos os requisitos especificados no item 3.2, deverão ser comprovados mediante a apresentação de documento original. 3.4 Os requisitos de ingresso, atribuições e a carga horária dos cargos encontram-se no Anexo II deste Edital. 3.5 O regime jurídico no qual serão nomeados os candidatos aprovados e classificados será o Estatutário, regido pela Lei Complementar Municipal nº 011/98 e suas alterações. 3.6 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos.




    6.2 A denominação dos cargos, o vencimento básico, a carga horária e o número de vagas para ampla concorrência e para a reserva às pessoas com deficiência e pessoas negras estão estabelecidos nas tabelas a seguir
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    Nesta fase o que chamou a atenção foi a nomenclatura usada para o cargo, infelizmente por falta de conhecimento e não aferir uma busca sobre o cargo, ainda tratam os tradutores-intérpretes como professores e isso se dar puramente por não conhecer o cargo e suas atribuições. Também, pode-se observar que é exigido apenas a formação do ensino médio.




    6.3 Das etapas do concurso




    O Concurso Público será realizado pelas seguintes etapas:




    a) Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os cargos;




    b) Avaliação de Títulos, de caráter classificatório, apenas para os cargos de Professor A, Professor A-AEE (Atendimento Educacional Especializado), Professor A – Tradutor e Intérprete de Libras, Professor C, Professor Orientador Educacional, Professor Orientador Pedagógico e Professor Supervisor de Ensino;




    Aqui vemos que será apenas duas etapas sendo elas: prova objetiva e avaliação de títulos para o cargo de professor A – Tradutor e Intérprete de Libras. Assim como ocorreu com edital de Maricá o edital de Macaé não exigiu a comprovação de fluência através de prova prática.




    7 PROGRAMA BIBLIOGRÁFICO OFERTADO PELO EDITAL: PROFESSOR A – TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS 




    7.1 Módulo II - conhecimentos específicos professor A




    • Conhecimentos pedagógicos




    • Informática básica para desenvolvimento das práticas educativas




    • Legislação educacional




    Nesta parte estará sendo abordado apenas o conhecimento específico, pois, ele é que está em conformidade com a profissão do tradutor – intérprete de Libras. Já os demais acima estão mais direcionados aos profissionais da educação, neste caso o de professores, embora, os tradutores – intérpretes de Libras também atuarem na educação. Contudo, não exercendo o papel de professores e sim de mediar a comunicação entre os alunos surdos com os não surdos da instituição em que eles estão matriculados.




    • Conhecimentos específicos avançados




    Legislação específica na área de surdez: Lei nº 10.436/02 - Oficialização da Libras; Decreto nº 5.626/05- Regulamentação da Libras. História geral da educação de surdos. Política Nacional da Educação da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva - 01/2008. Aspectos clínicos da surdez: conceitos; classificação; desempenho e consequências. Aspecto socioantropológico da surdez: modelos educacionais na educação de surdos: modelos clínicos, antropológico. Identidades surdas: identificações e locais das identidades (família, escola, associação etc.). Cultura, identidade e comunidades surdas. Língua brasileira de sinais: Línguas Naturais. Conceitos: língua, linguagem, fala e sinal. Gramática da Libras: Fonética - Fonologia, Morfologia, Sintaxe. (Parâmetros, Pronomes Pessoais, Tipos de Frases, Verbos. Advérbios de Modo Incorporados ao Verbo, Classificadores). O tradutor/intérprete de libras: História do Profissional Tradutor/Intérprete de Libras. Tipos de Interpretação. Atribuições do Intérprete Educacional. Código de Ética - FENEIS. Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010. Regulamenta a profissão de tradutor, intérprete e guia-intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras). (Redação dada pela Lei nº 14.704, de 2023) Lei nº 14.191, de 3 de agosto de 2021. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a modalidade de educação bilíngue de surdos.




    7.2 3ª Retificação – dia 02-08-2024




    Anexo I - conteúdo programático.




    Módulo II - conhecimentos específicos [...] professor A – tradutor e intérprete de libras: conhecimentos específicos avançados Legislação específica na área de surdez: Lei nº 10.436/02 - Oficialização da Libras; Decreto nº 5.626/05- Regulamentação da Libras. História geral da educação de surdos. Política Nacional da Educação da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva - 01/2008. Aspectos clínicos da surdez: conceitos; classificação; desempenho e consequências. Aspecto socioantropológico da surdez: modelos educacionais na educação de surdos: modelos clínicos, antropológico. Identidades surdas: identificações e locais das identidades (família, escola, associação etc.). Cultura, identidade e comunidades surdas. Língua brasileira de sinais: Línguas Naturais. Conceitos: língua, linguagem, fala e sinal. Gramática da Libras: Fonética - Fonologia, Morfologia, Sintaxe. (Parâmetros, Pronomes Pessoais, Tipos de Frases, Verbos. Advérbios de Modo Incorporados ao Verbo, Classificadores). O tradutor/intérprete de libras: História do Profissional Tradutor/Intérprete de Libras. Tipos de Interpretação. Atribuições do Intérprete Educacional. Código de Ética - FENEIS. Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010. Regulamenta a profissão de tradutor, intérprete e guia-intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras). (Redação dada pela Lei nº 14.704, de 2023) Lei nº 14.191, de 3 de agosto de 2021. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a modalidade de educação bilíngue de surdos.




    8 CONSTATAÇÃO




    Fica clara a intenção do edital que o foco não é no profissional tradutor – intérprete de Libras no primeiro momento e sim em um educador que tem o conhecimento a respeito da Libras para fins educacionais apenas, não levando em conta que, na verdade, o que seria ideal neste caso é o cargo de instrutor de Libras (preferencialmente uma pessoa surda para servir de modelo identitário) para o aluno surdo. O papel do tradutor – intérprete de Libras é distinto do instrutor, ao ver que cometeram um deslise fizeram no dia 02-08-2024 uma retificação deste edital. Todavia, se faz necessário a distinção destes profissionais e cargos, desta forma estaremos valorizando as profissões e ofertando ao aluno surdo o profissional correto a sua necessidade, consequentemente, aprimorando o seu aprendizado.




    9 EDITAL DE RIO DAS OSTRAS NO DIA 16 DE JANEIRO DE 2025 Nº 01/2025 PROCESSO SELETIVO PÚBLICO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA




    9.1 Dos requisitos mínimos para a contratação




    Tradutor Intérprete de Libras horas/Curso de Formação de Professores, modalidade normal, acrescido de certificação pelo CAS, Pró-libras ou Letras Libras.




    9.2 A denominação dos cargos, o vencimento básico, a carga horária e o número de vagas para ampla concorrência e para a reserva às pessoas com deficiência e pessoas negras estão estabelecidos nas tabelas a seguir
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Descrição gerada automaticamente]
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Descrição gerada automaticamente]

    




    Neste edital a nomenclatura do cargo está correta de acordo com as legislações 12.319/2010 e a atual 14.704/2023, porém ao se referir a formação há alguns equívocos, como podemos observar no quadro supracitado no que se refere ao requisito para o cargo. Até poderia ainda aceitar a formação em curso de professores ou modalidade normal mediante ao acréscimo de I - cursos de educação profissional reconhecidos pelo Sistema que os credenciou; II - cursos de extensão universitária; e III - cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior e instituições credenciadas por Secretarias de Educação conforme a Lei 12.319 de 2010, tendo em vista que por mais que a Legislação tenha sido alterada em 2023, ela tem o prazo de seis anos a contar de do ano da alteração.




    No tocante ao acréscimo da certificação emitida pelo CAS: Os Centros de Capacitação de Profissionais da Educação e de Atendimento as Pessoas com Surdez – CAS constituem-se em um local de formação continuada para professores ouvintes e surdos, professores intérpretes, instrutores surdos e de tradutores e intérpretes de LIBRAS e demais profissionais que atuam na área da surdez. Os Centros foram criados a partir da necessidade de se promover suporte pedagógico aos professores e demais profissionais de todos os estados brasileiros de forma a viabilizar a inclusão escolar dos estudantes surdos.




    O Prolibras foi um programa do Ministério da Educação (MEC) que certificava a proficiência em Libras. O programa foi realizado entre 2005 e 2015. Através deste programa é que se era certificado como intérprete de Libras e instrutor de Libras.




    No caso do Letras – Libras, temos que levar em conta que, para atuação de interpretação deverá ser o bacharelado em “Letras – Libras objetiva formar tradutores e intérpretes de Libras com sólidos conhecimentos das áreas de Estudos da Tradução, Interpretação, Linguística e Literatura”. Lembrando que o curso em licenciatura não pertence ao escopo da tradução e interpretação e sim para ensinar Libras.




    10 CONSTATAÇÃO




    No entanto, este edital foi elabora de forma errônea como se a formação de professores fosse o critério principal para ser tradutor-intérprete de Libras acrescidos do certificado do CAS, Prolibras ou Letras – Libras, quando na verdade os critérios são os que estão aferidos nas leis que oficializa o profissional e a sua profissão, citados no início deste artigo.




    11 CONCLUSÃO




    É evidente que as legislações relacionadas aos tradutores- intérpretes de Libras não estão sendo respeitadas, infelizmente, parece ser algo corriqueiro de nosso país. Os editais citados neste artigo demostraram inúmeras inconsistência em relação a função e a formação destes profissionais, no entanto, não podemos generalizar, já que, alguns se atentaram a formação, mas não na nomenclatura da função, como por exemplo: professor A tradutor – intérprete de Libras. Sabemos que a profissão de professor se diferencia da do tradutor – intérprete de Libras e isso demostra uma falta de conhecimento da categoria e das legislações. Todavia, se faz necessário olhares mais atentos pelas instituições fiscalizadoras, no caso dos municípios a câmera de vereadores e as envolvidas com os tradutores – intérpretes de Libras, visando o respeito a profissão e aos profissionais.




    REFERÊNCIAS




    BRASIL. Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010. Presidência da República. Regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS. Brasília, DF, 2010. Disponível pelo link: https://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12319.htm#:~:text=Regulamenta%20a%20profiss%C3%A3o%20de%20Tradutor,L%C3%ADngua%20Brasileira%20de%20Sinais%20%2D%20LIBRAS.&text=O%20PRESIDENTE%20DA%20REP%C3%9ABLICA%20Fa%C3%A7o,Art. Acessado em fevereiro de 2025.




    BRASIL. Lei nº 14. LEI Nº 14.704, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023. Presidência da República. Altera a Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, para dispor sobre o exercício profissional e as condições de trabalho do profissional tradutor, intérprete e guia-intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras). Brasília: DF. 2023. Disponível pelo link: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14704.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2014.704%2C%20DE%2025%20DE%20OUTUBRO%20DE%202023&text=Altera%20a%20Lei%20n%C2%BA%2012.319,Brasileira%20de%20Sinais%20(Libras). Acessado em fevereiro de 2025.




    CAMPELLO, A. R. e S; LIRA, D. S. de; ROCHA, L. A. C.; MILAN, D. (organizadores). Saberes Interdisciplinares das Pessoas Surdas. – Formiga (MG): Editora MultiAtual, 2024. 220 p.: il. https://www.editoramultiatual.com.br/2024/12/saberes-interdisciplinares-das-pessoas.html. Acesso em fevereiro de 2025.




    COSTA, R. S. O professor intérprete de Libras em uma escola polo do município de Nova Iguaçu. Dissertação (Mestrado). Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Faculdade de Educação, 2017. Disponível pelo link: https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFSC_6eea77ea189cd0732dfd6bae8d4d0e6b. Acesso em fevereiro de 2025.  




    QUADROS, R. M. O tradutor e intérprete de língua brasileira de sinais e língua portuguesa. Secretaria de Educação Especial; Programa Nacional de Apoio à Educação de Surdos – Brasília: MEC; SEESP, 2004, 94 p. Disponível pelo link: http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/tradutorlibras.pdf. Acessado em fevereiro de 2025.




    SOUZA, L. C. S. A construção do ethos dos tradutores e intérprete de língua brasileira de sinais e português: concepções sobre a profissão. Curitiba: CRV, 2017. Disponível pelo link: https://repositorio.ufsc.br/xmlui/handle/123456789/190993. Acesso em fevereiro de 2025.




    Sites eletrônicos




    A Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR. Disponível pelo link em: https://portal.coseac.uff.br/project/femar20231/. Acesso em: 07 de fev. de 2025.




    A Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR. Disponível pelo link em: https://portal.coseac.uff.br/wp-content/uploads/sites/596/2023/11/Concurso-PMM-FEMAR-ComunicadoOficial04.pdf-ACESSO. Acesso em: 07 de fev. de 2025.




    Concurso Público para a Prefeitura de Macaé - Administração Pública Municipal Direta do Município de Macaé. Disponível pelo link em: https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24/1. Acesso em: 07 de fev. de 2025.




    Concurso Público para a Prefeitura de Macaé - Administração Pública Municipal Direta do Município de Macaé. Disponível pelo link em: https://conhecimento.fgv.br/sites/default/files/concursos/1-prefeitura-de-macae-diversos-cargos-rsadsjcnos.pdf. Acesso em: 07 de fev. de 2025.




    Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES – CAS. Disponível pelo link em: https://www.gov.br/ines/pt-br/acesso-a-informacao-1/acoes-e-programas/programas-projetos-e-acoes/cas/o-que-sao-os-cas-. Acesso em: 07 de fev. de 2025.




    Letras-Libras Bacharelado. Disponível pelo link em: http://www.libras.letras.ufrj.br/bacharelado/. Acesso em: 07 de fev. de 2025.




    Município de Rio das Ostras Poderes Executivo e Legislativo Jornal Oficial. Disponível pelo link em: https://appro.riodasostras.rj.gov.br/storage/riodasostrasapp/jornais/2025/1/59069981-69b3-4da6-83a8-c3b4f7ee911a.pdf. Acesso em: 07 de fev. de 2025.




    Portal MEC Prolibras. Disponível pelo link em: http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/prolibras. Acesso em: 07 de fev. de 2025.


  




  

    A GAMIFICAÇÃO E AS FERRAMENTAS TECNOLÓGICAS NO ENSINO DE GEOGRAFIA




    Jean Cesar de Abreu




    Graduado em Geografia




    http://lattes.cnpq.br/8117360743418018




    jeancesardeabreu@hotmail.com




    RESUMO: Essa pesquisa tem como objetivo elencar estratégias gamificadas com potencial de aplicação em sala de aula no estudo de cartografia e na obtenção de feedback instantâneo, trazendo conceitos sobre gamificação, além de dados de outras pesquisas sobre essas estratégias. Todo trabalho baseou-se em um criterioso levantamento bibliográfico na literatura científica, a partir de estudos publicados em revistas, livros especializados e na base de dados do Google Acadêmico, o que resultou na construção de um artigo com diversos autores que tiveram experiências com o Google Earth, Google Street View e Socrative. Os resultados obtidos com o Google Earth e o Google Street View é que eles apresentam ferramentas no software que possibilitam a análise de paisagens por meio de imagens via satélite e a criação de desafios aos alunos, já o Socrative disponibiliza um feedback dos alunos ao professor sobre um determinado assunto, o que facilita o docente identificar o problema e retomar o conteúdo. Por final foi construída uma tabela com citações dos autores, mostrando como as estratégias são eficientes n ensino dos alunos. A contribuição desse estudo para a sociedade é dissertar como as estratégias gamificadas são importantes no ensino de Geografia.




    Palavras-chave: Geografia; Gamificação; Metodologia; Educação.




    1 INTRODUÇÃO




    A Gamificação utilizada em sala de aula já é uma realidade que vem crescendo cada vez mais nas escolas públicas. Vivemos em um mundo globalizado, onde a mídia produz e reproduz informações que beneficiam cada vez mais o docente. (CASANOVA e BATISTA, 2018). As estratégias gamificadas vão de acordo com o momento da aula e do conteúdo. Existem inúmeros aplicativos, jogos, sites ou programas que contribuem para a fixação do conteúdo e que potencializam o aprendizado dos alunos.




    Cada professor busca a melhor maneira de utilizar a gamificação em suas aulas, fazendo com que os alunos se interessem por assuntos incomuns e busquem obter conhecimento além do conteúdo estudado. Ensinar Geografia ou qualquer outra disciplina não é uma tarefa fácil, já que envolve conteúdos com densos dados teóricos, e isso acaba deixando-os distraídos. Cabe ao educador introduzir novas metodologias para obter a dedicação de cada aluno, e uma maneira de se conseguir isso é aplicando estratégias gamificadas. A linguagem dos games já é consumida pelas novas gerações que são considerados nativos digitais que se beneficiam com essa rede de informação e entretenimento gerando comodidade e conforto.




    O principal objetivo da pesquisa é elencar estratégias gamificadas que podem ser utilizadas no ensino de cartografia na disciplina de Geografia, além de citar como esses recursos são importantes para o ensino/aprendizado dos alunos. Em face do cenário atual foram identificadas três estratégias gamificadas que podem ser empregadas para auxiliar o professor no processo de ensino. A escolha por essas estratégias aconteceu por elas serem conhecidas no meio acadêmico, além de possuírem várias ferramentas que permitem o seu uso de diversas formas, facilitando a sua implementação em sala de aula.




    A estruturação deste trabalho foi baseada primeiramente sobre o conceito de gamificação e como ela pode trazer benefícios aos alunos, além de variadas informações sobre a utilização da gamificação em sala de aula. Na continuação da pesquisa serão citadas três estratégias gamificadas com grande potencial de utilização em sala de aula, e por final uma tabela que mostra como essa metodologia influencia positivamente no aprendizado dos alunos. Toda pesquisa foi embasada em artigos científicos, livros e sites e está fundamentada em autores que abordam a gamificação, o que possibilitou a construção do trabalho.




    2 GAMIFICAÇÃO COMO ESTRATÉGIA DE ENGAJAMENTO NAS AULAS DE GEOGRAFIA




    2.1 A gamificação no geral




    Os jogos utilizados como metodologias de ensino podem proporcionar novas maneiras de ensinar e aprender. Esse processo gera desafios ao professor, pois além de propor a atividade lúdica ele deve ter um conhecimento prévio sobre a técnica gamificada, para que o professor saiba gerir os alunos no processo de ensino. Para Bomfoco e Azevedo (2012), os jogos eletrônicos, além de apresentarem conteúdo, promovem aprendizagens que podem ser transpostas a outros domínios semióticos. A educação, nos seus diversos âmbitos, pode se beneficiar deste formato cultural.




    Segundo Deterding et al. (2011), a “Gamificação” surge como um termo originado na indústria de mídia digital. O primeiro uso documentado data de 2008, mas o termo começou a ser difundido em 2010. A gamificação tem como ideia utilizar o não lúdico para o envolvimento recreativo em diversas áreas permitindo adaptações na área do ensino por meio de jogos ou aplicativos.




    De acordo com Ladley (2011), podemos construir sistemas gamificados baseados apenas em pontos, medalhas e tabelas de líderes (PBL – Points, Badges and Leaderboards), que são as mecânicas básicas de um game, com a finalidade única de promover mudanças no comportamento dos indivíduos através de recompensas extrínsecas. Fardo (2013), concorda que a gamificação possui muitas potencialidades de aplicação em diversos campos da atividade humana, pois a linguagem e metodologia dos games são bastante populares, eficazes na resolução de problemas (pelo menos nos mundos virtuais) e aceitas naturalmente pelas atuais gerações que cresceram interagindo com esse tipo de entretenimento.




    De acordo com Silva (2019), a gamificação pode mudar o formato de aprendizado, o que permite utilizar ações inovadoras baseadas em jogos digitais, estimulando uma competição entre os alunos por meio de bonificações, o que permite mostrar as contribuições da gamificação dentro da aprendizagem.




    Devido ao excesso de conectividade os jovens aprendem um assunto rápido, mas possuem certa dificuldade de concentração, o que torna o trabalho do professor mais difícil. Professores que possuem uma formação acadêmica recente, possuem um domínio maior sobre estratégias gamificadas, o que acaba sendo favorável na hora de ensinar. As novas metodologias educacionais surgiram com essa possibilidade de facilitar o ensino e com isso surgiu o termo gamificação.




    Para Safetec (2022, p. 2), mostrar que existe a necessidade de adaptação constante para acompanhar as evoluções e aplicá-las no cotidiano, principalmente porque a utilização adequada da tecnologia facilita muito o trabalho do professor e desperta o interesse do aluno.




    Segundo Werbach; Hunter (2012, apud Signori, Guimarães, 2016), a gamificação é revolucionária e se tratando do contexto atual ela está criando conceitos em diversas áreas como na educação, saúde e outras áreas com grande importância para a sociedade e tem como principal objetivo encontrar a diversão nas tarefas realizadas.




    A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017, p. 9), em suas Competências discorre sobre essa questão no item número cinco:




    Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.




    Com o aumento do desenvolvimento tecnológico, as áreas de ensino desenvolveram novas metodologias que proporcionam mudanças na didática de cada professor, por isso o conhecimento sobre gamificação é de extrema importância para que o docente saiba gerir as ferramentas digitais.




    2.2 A conectividade nas escolas




    De acordo com a pesquisa sobre o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação nas Escolas Brasileiras 2020 (TIC 2020, p. 28), […] 82% das escolas de Ensino Fundamental e Ensino Médio possuem internet, sendo que escolas estaduais eram de 94% e particulares de 98%. A região Norte é a que possui um menor índice de conectividade com 51% e a região Sul é a que possui a maior conectividade com 97%. Outra diferença significativa é que as escolas urbanas possuem cerca de 98% de conectividade, já as rurais com 52%.




    A proliferação de dispositivos móveis e afins no ambiente escolar é uma realidade nas escolas, e cabe ao docente analisar a possibilidade de integrar essa realidade no meio onde leciona. Como afirma (TIC 2020, p. 28), as instituições da rede estadual possuem a maior proporção de computadores de mesa para o uso pedagógico com mais de 16 dispositivos, já em escolas municipais e rurais a realidade é outra, sendo que algumas escolas rurais não têm essa tecnologia.




    A utilização de dispositivos para fins educacionais é algo que contribui para as estratégias de ensino, e o aprendizado começa a ser diversificado quando o docente se dispõe a mudar sua metodologia aplicando recursos lúdicos aos alunos. O emprego da gamificação vai de encontro com os nativos digitais, que possuem um breve conhecimento de jogos e aplicativos e integrar essa realidade formulando questões/problemas aos alunos é algo que pode fazer com que eles se interessem pelos conteúdos estudados. Os trabalhos realizados em sala de aula utilizando a gamificação permitem modificar tarefas simples em algo mais complexo o que torna a atividade mais interessante, permitindo a demonstração do desempenho de cada aluno.




    Segundo Mccombs e Vakili (2005), o discurso dos educadores e pesquisadores sobre as políticas de ensino é que são a favor de uma maior inserção de tecnologias móveis em escolas, principalmente quando essa metodologia tem potencial de melhorar a formação dos alunos.




    2.3 A Gamificação na Geografia




    Ensinar geografia utilizando somente o livro didático é algo que vem mudando na última década. De acordo com Freitas (2022, online);




    No passado, a Geografia como disciplina escolar era extremamente vinculada a conceitos definitivos. Devido a isso diversos materiais didáticos forneciam informações meramente descritivas que não tinham nenhuma ligação entre aspectos naturais e sociais, a preocupação do ensino era somente conhecer, ou melhor, “decorar” dados estatísticos, nome de rios, de países, capitais entre outros. Diante dessa consideração fica claro que os conteúdos adotados não tinham perspectivas críticas e sim técnicas e sem argumentação.
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